
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 quarta-feira, 06 de Setembro de 2023 – 41 
DTP9527	 10376511	 Jose Carlos Gomes Da Silva
HNF2046	 10242941	V anilson Cardoso Castro
JQI3384	 10298770	R onaldo Rodrigues Silva
RCQ2D30	 11060535	 Myrella Antunes Barbosa Machado
OQV3043	 10214125	 Isael De Brito Duraes
QUB4808	 10170597	 Milton Xavier Rodrigues
QNE9688	 10233054	 Jose Wellington Silva
QUG3610	 11076067	 Luis Gustavo Silva Neves
KGH5868	 10266950	 Fabiano Lopes De Oliveira
OBS: * Proces. leia-se Processamento
Das decisões da JARI, cabe recurso ao CETRAN-MG, consoante o 
disposto no artigo 288 da Lei Federal nº 9.503 de 23/09/2007.

Márcio Martins dos Santos - Coordenador Geral.
JARI-DER/MG
1ª Junta Administrativa de Recurso de Infração
Presidente: VINICIUS RIBEIRO PIMENTEL
Súmula da 1190 Sessão Ordinária realizada em 01/09/2023
RECURSOS INDEFERIDOS
Placa	 Proces*	R ecorrente
HGR2074	 10267548	 Joao Fernandes Da Silva Junior
PVE3B59	 10232591	 Crenilson Pereira
HOH7914	 10249526	 Geraldo Eurilio De Souza Barral
HLY1514	 10195589	R enato Barbosa De Oliveira
OQW2600	 11133577	 Luiz Fernando Dos Reis Pereira 8
BWN2I17	 10228230	 Ivair Apolinario Da Silva

QOH7867	 10334135	 Anderson Paulo De Souza
GOK3075	 10345978	 Talison Makarlen Reis
NRZ2D89	 10169557	R ogerio Alcionir Lang
QXH5428	 10247799	 Marcelo Flavio Soares
GXO9397	 10215470	 Anderson Souza Pereira
PUA2857	 10303196	 Breno Ornelas Fraga
BUA6113	 10201276	 Martinelle Teixeira Alves
OWO3320	 11133580	 Fabiana Paulista Da S  Crispim
GZI3333	 10276512	V anderley Santos Prates
OPS8775	 10282004	R ita De Cassia Machado
QMT9494	 10299306	R onaldo Antonio Martins
GUG5395	 10237348	 Girlene Thomaz Pereira
HGU5J31	 10166094	 Gabriel Francisco Da Costa
GKT3745	 10214901	R oberto Eustaquio Mozelli
AKM1473	 10197963	 Luiz Felipe Dos Santos
LTL5853	 10222377	 Sueli Aparecida Sena Cordeiro 
HOE8757	 10240883	 Nirlei Jose Da Silva
EJS4658	 10248819	 Andre Lucas Arcanjo Santos
EJS4658	 10216980	 Andre Lucas Arcanjo Santos
OBS: * Proces. leia-se Processamento
Das decisões da JARI, cabe recurso ao CETRAN-MG, consoante o 
disposto no artigo 288 da Lei Federal nº 9.503 de 23/09/2007.

Márcio Martins dos Santos - Coordenador Geral.
112 cm -05 1839622 - 1

EXTRATO DE CONTRATO Nº9393312/2023
PARTES: EMG/SEJUSP e a Empresa SM SANTOS TRANSPORTE 
LTDA. ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviço. OBJETO: 
Serviços de captação, transporte e distribuição de água potável, 
para atendimento da Penitenciária de Unaí I (Agostinho de Oliveira 
Júnior); processo de compra - 1451044 127/2023; processo SEI!MG 
nº 1450.01.0049517/2023-51. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, 
a partir de 07/09/2023. VALOR: R$ 216.000,00. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: nº 1451.06.421.145.4423.0001.339039.66.0.10.1. 
SIGNATÁRIOS:Carlos Vinícius de Souza Figueiredo e Shirley Martins 
de Brito Santos.Assinatura em: 05/09/2023. 

3 cm -05 1839384 - 1

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 9346113.01.2023
PARTES: EMG/SEJUSP E A  EMPRESA COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS – PRODEMGE. ESPECIE: Primeiro Termo Aditivo Ao 
Contrato Nº 9346113/2022 - (INF-4553/00) de prestação de serviços 
de informática. OBJETO: 1) Prorrogar a vigência do Contrato original 
por 12 meses, a partir de 06.10.2023 e término em 05.10.2024. 2) 
Manter o preço dos serviços continuados, conforme o subitem 4.12.1 
da Cláusula 4ª – Do Valor, do Pagamento e do Reajuste do contrato 
original. 3) Acrescer ao contrato original o valor de R$ 10.336,32 
que corresponde a 1,30 % em virtude da readequação da volumetria 
do serviço de Ocupação Área Disco / Processamento de Dados de 
Produção de Solução de Business Intelligence. 4) Atualizar a cláusula 
7ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, conforme o Caderno de 
Serviços Prodemge vigente. 5) Alterar a cláusula 1ª do Serviço de 
Manutenção de Solução de Business Intelligence, Produção de Solução 
de Business Intelligence e Suporte Técnico em Business conforme 
o Caderno de Serviços Prodemge vigente. 6) Atualizar o item 3.1.3, 
da cláusula 3ª – Da Demanda e Volumetria, do contrato original. 
VALOR: O valor estimado para este Termo Aditivo é R$ 805.973,68 
(oitocentos e cinco mil, novecentos e setenta e três reais e sessenta e 
oito centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº 1451.06.181.139.
4412.0001.339040.03.1.10.1 e 1451.06.181.139.4412.0001.449040.07
.1.10.1. SIGNATÁRIOS:  Ana Luisa Silva Falcão, Ladimir Lourenço 
dos Santos Freitas e Márcio Almeida Bernardino. Assinatura em: 
05/09/2023.

6 cm -05 1839196 - 1

EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO 
AO TERMO DE DESCENTRALIZAÇÃO DE 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS Nº 03/2021

 PARTES: Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – Órgão 
Titular do Crédito – OTC, e a Secretaria de Estado de Infraestrutura, 
Mobilidade e Parcerias – Órgão Gerenciador do Crédito – OGC. 
OBJETO: Constitui objeto deste Termo de Apostilamento: 1. ALTERAR 
o Órgão Gerenciador do Crédito, o qual passa a ser a Secretaria de 
Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias, denominada 
SEINFRA, representada por Pedro Bruno Barros de Souza, portador 
da Carteira de Identidade 10.XXX.305, e inscrito no CPF sob o nº. 069.
xxx.xxx-08. 2. EXCLUIR o Departamento de Estradas de Rodagem 
de Minas Gerais, DER-MG do TDCO, não sendo mais partícipe deste 
instrumento; 3. ALTERAR a equipe executora do Plano de Trabalho 
relacionado ao Termo de Descentralização de Crédito Orçamentário 
nº 03/2021, conforme anexo I. SIGNATÁRIO: Rogério Greco. DATA 
ASSINATURA: 29/08/2023.
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EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290519
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da vigência 
do CCER CT– 5016162959/2021, doravante denominado CONTRATO. 
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada pelo prazo 
de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos legais, o 
CONTRATO tem o valor estimado de R$70.152,94. SIGNATÁRIOS: 
Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva Cyrilo e Marcos 
Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290518
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da vigência 
do CUSD CT– 5016162959/2021, doravante denominado CONTRATO. 
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada pelo prazo 
de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos legais, o 
CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ 66.445,82 (sessenta e seis 
mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e dois centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290542
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da vigência 
do CCER CT– 5016162626/2021, doravante denominado CONTRATO. 
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada pelo prazo 
de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos legais, o 
CONTRATO tem o valor estimado de R$53.705,21. SIGNATÁRIOS: 
Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva Cyrilo e Marcos 
Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290541
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da vigência 
do CUSD CT– 5016162626/2021, doravante denominado CONTRATO. 
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada pelo prazo 
de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos legais, o 
CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ 41.054,13 (quarenta e 
um mil e cinquenta e quatro reais e treze centavos). SIGNATÁRIOS: 
Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva Cyrilo e Marcos 
Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290517
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da 
vigência do CCER CT– 5016162988/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para 
efeitos legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$17.292,32 
(dezessete mil duzentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290543
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da vigência 
do CUSD CT– 5016162988/2021, doravante denominado CONTRATO. 
VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada pelo prazo 
de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos legais, o 
CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ 17.484,86 (dezessete 
mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta e seis centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290523
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da 
vigência do CCER CT– 5016162614/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$71.153,89 (setenta 
e um mil cento e cinquenta e três reais e oitenta e nove centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290522
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição 
celebrado. OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração 
da vigência do CUSD CT– 5016162614/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ 56.545,71 
(cinquenta e seis mil quinhentos e quarenta e cinco reais e setenta e 
um centavos). SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, 
Giselle da Silva Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura 
em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290521
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da 
vigência do CCER CT– 5016161931/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$40.449,76 (quarenta 
mil quatrocentos e quarenta e nove reais e setenta e seis centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290520
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da 
vigência do CUSD CT– 5016161931/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ 35.288,39 (trinta 
e cinco mil duzentos e oitenta e oito reais e trinta e nove centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 26/08/2023.

 EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290546
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra de Energia Regulada. 
OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração da 
vigência do CCER CT– 5016161962/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$54.994,15 (cinquenta 
e quatro mil novecentos e noventa e quatro reais e quinze centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 28/08/2023.

EXTRATO DE CONTRATO Nº: 9290544
PARTES: EMG/SEJUSP E A CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A.ESPECIE: 
Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Uso do Sistema de Distribuição 
celebrado. OBJETO: Constitui objeto desse Termo Aditivo a alteração 
da vigência do CUSD CT– 5016161962/2021, doravante denominado 
CONTRATO. VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será prorrogada 
pelo prazo de 12 meses, a partir de 29/08/2023. VALOR: Para efeitos 
legais, o CONTRATO tem o valor estimado de R$ R$ R$ 47.061,88 
(quarenta e sete mil e sessenta e um reais e oitenta e oito centavos). 
SIGNATÁRIOS: Melquisedeque Clementino Ferreira, Giselle da Silva 
Cyrilo e Marcos Guilherme C. Valladares.Assinatura em: 28/08/2023.
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Instituto Estadual de Florestas - IEF
NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO

Nos termos do inciso III, § 1º do art.57 do Decreto Estadual nº 
47.383/2018, fica o autuado abaixo indicado, notificado da sanção 
administrativa aplicada, em razão do descumprimento da legislação 
ambiental estadual, podendo apresentar defesa num prazo máximo 
de 20 (vinte) dias, a contar desta publicação, ou efetuar o pagamento 
da multa. Comunicamos que, findo o prazo abaixo estipulado sem 
atendimento, será declarada, por termo, a ausência de manifestação do 
autuado, com as consequências definidas na legislação vigente, sendo 
promovido o regular encaminhamento do processo para a inscrição 
em dívida ativa. Para maiores esclarecimentos, o interessado poderá 
dirigir-se à URFBio Centro Norte, na Rua Zoroastro Passos, nº30, 2º 
andar, Centro, Sete Lagoas/MG.

Autuado AI
TIAGO LOPES DE SOUZA 320519/2023

 REQUERIMENTO
O Supervisor Regional da URFBio Centro Norte do IEF torna público 
que o(s) requerente(s) abaixo identificado(s) solicitou(ram) Autorização 
para Intervenção Ambiental, conforme o(s) processo(s) abaixo 
identificado(s): *João Batista Diniz/Fazenda São Pedro - CPF/CNPJ 
***.755.486-** – Supressão de Cobertura Vegetal Nativa, para uso 
alternativo do solo – Pompéu/MG – PA/Nº 2100.01.0027269/2023-70 
em 25/08/2023. *Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
Minas Gerais – DER/MG/Rodovia: MG 415 - Trecho Morada Nova 
de Minas - BR-040 - CPF/CNPJ 17.309.790/0001-94 – Supressão de 
Cobertura Vegetal Nativa, para uso alternativo do solo – Três Marias/
MG – PA/Nº 2300.01.0154204/2023-50 em 05/09/2023. 

(a)Ronaldo José Ferreira Magalhães. Unidade Regional de 
Florestas e Biodiversidade URFBIO Centro-Norte.
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ARQUIVAMENTO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

A Supervisora Regional da URFBio Jequitinhonha do IEF torna público 
que foi arquivado requerimento de Autorização para Intervenção 
Ambiental do processo abaixo identificado: *Leozino Martins de 
Almeida/Sítio PA Adrião Capivari Lote 01 - CPF ***.941.336-**, 
Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo​ 
em3,74ha, Minas Novas/MG, Processo Nº 2100.01.0020326/2023-30. 
Data da Decisão: 05/09/2023. 

(a) Eliana Piedade Alves Machado. Supervisora 
Regional da URFBio Jequitinhonha.

3 cm -05 1839302 - 1

EXTRATO DE CONTRATO E RESCISÃO
Atos assinados pelo Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais do Instituto Estadual de Florestas – Portaria IEF nº 29 de 27 
de abril de 2023 – Rodrigo Bueno Belo.
Extrato do Contrato Administrativo de prestação de serviços que entre 
si celebram o Instituto Estadual de Florestas – IEF e DOUGLAS 
RODRIGUES FONSECA NASCIMENTO. Objeto: Contrato 
temporário referente à prestação de serviços de Brigadistaem ações 
na Brigada de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, no PE 
PAU FURADO. Vigência de 4 mesesa contar da data de publicação do 
contrato. Dotação orçamentária 2101.18.541.104.4241.0001.3.1.90.04
.01.0.26.1;2101.18.541.104.4241.0001.3.1.90.04.03.0.26.1; 2101.18.5
41.104.4241.0001.3.1.90.04.06.0.26.1;2101.18.541.104.4241.0001.3.1
.91.04.04.0.26.1.. Belo Horizonte, 05 de Setembro de 2023. Assinam: 
Rodrigo Bueno Belo, Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais e DOUGLAS RODRIGUES FONSECA NASCIMENTO, 
contratado temporário.

Extrato do Contrato Administrativo de prestação de serviços que 
entre si celebram o Instituto Estadual de Florestas – IEF e JAIRO 
GONÇALVES JUNIOR. Objeto: Contrato temporário referente à 
prestação de serviços de Brigadistaem ações na Brigada de Prevenção 
e Combate aos Incêndios Florestais, no PE SERRA DO CABRAL. 
Vigência de 4 mesesa contar da data de publicação do contrato. Dotação 
orçamentária 2101.18.541.104.4241.0001.3.1.90.04.01.0.26.1;2101.18
.541.104.4241.0001.3.1.90.04.03.0.26.1; 2101.18.541.104.4241.000
1.3.1.90.04.06.0.26.1;2101.18.541.104.4241.0001.3.1.91.04.04.0.26.
1.. Belo Horizonte, 05 de Setembro de 2023. Assinam: Rodrigo Bueno 
Belo, Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e JAIRO 
GONÇALVES JUNIOR, contratado temporário.

Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte - ARMBH

CERTIDÃO ANUÊNCIA PRÉVIA METROPOLITANA Nº 43/2023
Certificamos para fins de aprovação do projeto de parcelamento do solo urbano pelo município Lagoa Santa/MG, que o projeto de Loteamento 
de um terreno situado no local denominado “Gleba 02-Campinho”, de interesse de Lapinha Santa Participações Ltda., com área de 168.725,00m² 
(cento e sessenta e oito mil, setecentos de vinte e cinco metros quadrados), referente ao imóvel matriculado sob o nº 41.197, do livro nº 2, do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Lagoa Santa, foi examinado consoante às normas urbanísticas vigentes através do processo SEI 
nº 2430.01.0000579/2022-81, atendendo aos critérios técnicos e às diretrizes do planejamento regional, estabelecidos para a emissão da anuência 
metropolitana, havendo recebido o Selo de Anuência Prévia Metropolitana constante na planta urbanística do projeto, emitido pela Agência de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – ARMBH.O projeto de parcelamento do solo para fins urbanos, objeto do exame e 
emissão do selo de anuência metropolitana do qual trata esta certidão apresenta as características indicadas no quadro a seguir, em conformidade 
com o projeto urbanístico:

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA (m²) ÁREA (%)
LOTES 156 82.564,83 48,94
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS URBANOS E COMUNITÁRIOS 1 8.563,88 5,08
ESPAÇOS LIVRES DE USO PÚBLICO 2 36.550,68 21,66
SISTEMA VIÁRIO - 38.511,35 22,82
ÁREA REMANESCENTE 1 2.534,26 1,50
ÁREA TOTAL - 168.725,00 100

Após a aprovação pelo município, o projeto de parcelamento do solo urbano deverá ser submetido a registro imobiliário, no prazo máximo de cento e 
oitenta dias, sob pena de caducidade da aprovação, nos termos do artigo 41, Parágrafo 3º, do Decreto Estadual nº 48 254, de 18 de agosto de 2021.
O Selo de Anuência Prévia se refere exclusivamente à regularidade urbanística do projeto, não eximindo a obtenção de demais certidões, licenças ou 
anuências de órgãos municipais, estaduais ou federais, necessárias à aprovação e execução do projeto de parcelamento.

 Belo Horizonte, 31 de agosto de 2023.
 Steffane Aguilar

Técnica Responsável - MASP 1.503.993-6
Arquiteta e Urbanista - CAU A111106-0

Ananda Camargo da Silva
Gerente de Apoio à Ordenação Territorial

Gabrielle Sperandio Malta
Diretora de Regulação Metropolitana

Mila Batista Leite Corrêa da Costa
Diretora-Geral
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Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Aço - ARMVA
PROCESSO Nº 2460.01.0000071/2023-28

O Diretor Geral da Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Vale do Aço (ARMVA), MAURO SÉRGIO 
GUIIMARÃES – MASP: 1495656-9, no uso de suas atribuições 
e tendo em vista o disposto no artigo 18 do Decreto Estadual nº 
48.255, de 2021, CITA-SE pelo presente edital, a empresa Jardins 
Belvedere empreendimentos SPE- LTDA, inscrita no CNPJ: 
48.503.070/0001-99, por se encontrar atualmente em local incerto e 

não sabido, que a Agência de Desenvolvimento da RMVA realizou 
fiscalização no empreendimento denominado “Condomínio Jardins” 
situada no Sitio Encontro das águas região dominada Achado, Zona 
Rural de Santana do Paraiso/MG. A referida fiscalização concluiu não 
haver indícios do parcelamento do solo para fins urbanos, conforme 
demonstrado no Processo Administrativo de Fiscalização SEI nº 
2460.01.0000071/2023-28.
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Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

 EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
O Assessor Chefe do Departamento Penitenciário de Minas Gerais, no uso de suas atribuições nos termos da Resolução Sejusp nº 65/2019 e 
Lei 23.750/2020, registra o Extrato de Contrato Administrativo: Processo nº 1450.01.0117152/2023-28. Modalidade Contrato Administrativo 
Temporário, firmado mediante a Lei Estadual nº 23.750/2020. Prazo: 12 (doze) meses, a contar da data de início listada abaixo. O valor estimativo do 
contrato é de R$ 164.017,50 (Cento e Sessenta e Quatro Mil, Dezessete Reais e Cinquenta Centavos). Objeto: Prestação de Serviços de Médico da 
Área de Defesa Social - Nível III - Especialidade em Medicina Psiquiátrica , Dotação Orçamentária: 1451.10.421.145.4429.0001. Contrato firmado 
entre a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública e o(a) contratado(a) temporário(a)relacionado(a) abaixo:

MASP NOME DATA INÍCIO

1042402/6 VALTER ADRIANO PAULINO DE CAMPOS 12/07/2023

 Belo Horizonte, 04 de setembro de 2023.
 Laercio de Souza Rocha

Assessor Chefe do Depen-MG
Designado para responder pelo Departamento Penitenciário de Minas Gerais

 EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
O Assessor Chefe do Departamento Penitenciário de Minas Gerais, no uso de suas atribuições nos termos da Resolução Sejusp nº 65/2019 e 
Lei 23.750/2020, registra o Extrato de Contrato Administrativo: Processo nº 1450.01.0117044/2023-34. Modalidade Contrato Administrativo 
Temporário, firmado mediante a Lei Estadual nº 23.750/2020. Prazo: 12 (doze) meses, a contar da data de início listada abaixo. O valor estimativo 
do contrato é de R$ 83.138,86 (Oitenta e Três Mil, Cento e Trinta e Oito Reais e Oitenta e Seis Centavos). Objeto: Prestação de Serviços de Analista 
Executivo de Defesa Social - Enfermagem, Dotação Orçamentária: 1451.10.421.145.4429.0001. Contrato firmado entre a Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública e o(a) contratado(a) temporário(a)relacionado(a) abaixo:

MASP NOME DATA INÍCIO

1122931/7 SILVANA MARILIS FERREIRA 12/07/2023

 Belo Horizonte, 04 de setembro de 2023.
 Laercio de Souza Rocha

Assessor Chefe do Depen-MG
Designado para responder pelo Departamento Penitenciário de Minas Gerais

 EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
O Assessor Chefe do Departamento Penitenciário de Minas Gerais, no uso de suas atribuições nos termos da Resolução Sejusp nº 65/2019 e 
Lei 23.750/2020, registra o Extrato de Contrato Administrativo: Processo nº 1450.01.0117084/2023-21. Modalidade Contrato Administrativo 
Temporário, firmado mediante a Lei Estadual nº 23.750/2020. Prazo: 12 (doze) meses, a contar da data de início listada abaixo. O valor estimativo do 
contrato é de R$ 42.505,25 (Quarenta e Dois Mil, Quinhentos e Cinco Reais e Vinte e Cinco Centavos). Objeto: Prestação de Serviços de Assistente 
Executivo de Defesa Social - Técnico de Enfermagem, Dotação Orçamentária: 1451.10.421.145.4429.0001. Contrato firmado entre a Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública e o(a) contratado(a) temporário(a)relacionado(a) abaixo:

MASP NOME DATA INÍCIO

1566603/5 THAIS MENDES DE CARVALHO 12/07/2023

 Belo Horizonte, 04 de setembro de 2023.
 Laercio de Souza Rocha

Assessor Chefe do Depen-MG
Designado para responder pelo Departamento Penitenciário de Minas Gerais
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202309060050070141.



	42 – quarta-feira, 06 de Setembro de 2023	D iário do Executivo	M inas Gerais 
Extrato do Contrato Administrativo de prestação de serviços que entre 
si celebram o Instituto Estadual de Florestas – IEF e THIAGO SILVA 
RODRIGUES. Objeto: Contrato temporário referente à prestação de 
serviços de Brigadista em ações na Brigada de Prevenção e Combate 
aos Incêndios Florestais, no PE SERRA DO CABRAL. Vigência de 4 
meses a contar da data de publicação do contrato. Dotação orçamentária 
2101.18.541.104.4241.0001.3.1.90.04.01.0.26.1;2101.18.541.104.4
241.0001.3.1.90.04.03.0.26.1; 2101.18.541.104.4241.0001.3.1.90.0
4.06.0.26.1;2101.18.541.104.4241.0001.3.1.91.04.04.0.26.1.. Belo 
Horizonte, 05 de Setembro de 2023. Assinam: Rodrigo Bueno Belo, 
Gerente de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e THIAGO 
SILVA RODRIGUES, contratado temporário.

Termo de Rescisão ao Contrato Administrativo de Prestação de 
Serviços celebrado em 14 de Julho de 2023 entre o Instituto Estadual 
de Florestas – IEF e RAFAEL MARQUES DE OLIVEIRA FELIX. 
Da Rescisão: Fica o presente contrato rescindido de pleno direito, a 
contar do dia 02 de Setembro de 2023, dando as partes geral e irrestrita 
quitação às obrigações assumidas. Belo Horizonte, 05 de Setembro 
de 2023. Assinam: Rodrigo Bueno Belo – Gerente de Prevenção e 
Combate a Incêndios Florestais do Instituto Estadual de Florestas e 
RAFAEL MARQUES DE OLIVEIRA FELIX, contratado temporário.
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INFORMA A SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

 O Supervisor da URFBio Alto Médio São Francisco torna público que 
a requerente abaixo identificada solicitou Autorização para Intervenção 
Ambiental, conforme o seguinte processo: *Kelly Adriane Dewes 
Rothe/Fazenda Sagrada Família – CPF: 109.***.***-96 – Supressão 
de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo em 25,90 ha 
– Chapada Gaúcha/MG – Processo SEI nº 2100.01.0025136/2023-43, 
em 05/09/2023. 

(a) Mário Lúcio dos Santos – Supervisor da 
URFBio Alto Médio São Francisco.
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Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão

 EXTRATO DE CONTRATO
 EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

 Contrato Administrativo nº 10/2022. Contratado: HÉLIO NEWTON 
PEREIRA FRANCA, MASP. 1513752-4, CPF nº 055.281.406-76. 
Objeto: Prestação de serviços temporários para atuar como Agente 
Público – Médico Perito. Rescisão do contrato administrativo por 
iniciativa do contratado, conforme Art.16, Inciso II, da Lei Estadual nº 
23.750/2020, a partir de 25 de agosto de 2023.

 LUISA CARDOSO BARRETO
 Secretária de Estado de Planejamento e Gestão

 EXTRATO DE CONTRATO
 EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

 Contrato Administrativo nº 39/2022. Contratado: JULIANA 
GRAZIELE DA CRUZ SOUZA BARBOSA, MASP. 1365169-0, CPF 
nº 075.425.946-30. Objeto: Prestação de serviços temporários para 
atuar como Agente Público – Agente Governamental. Rescisão do 
contrato administrativo por iniciativa do contratado, conforme Art.16, 
Inciso II, da Lei Estadual nº 23.750/2020, a partir de 29 de agosto de 
2023.

 LUISA CARDOSO BARRETO
 Secretária de Estado de Planejamento e Gestão
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
4º TA ao Contrato n.º 9220003/2019 (INF-3894.00). Partes: Seplag 
e Prodemge. Objeto: Prorrogação da vigência por 12 meses, a partir 
de 05/09/2023 até 04/09/2024. Manutenção do preço dos serviços 
continuados. Atualizar cláusulas, itens e subitens. Dotação orçamentária 
n.º 1501 04 126 38 4052 0001 3 3 90 40 03 0. Fonte de recursos: 10 
1. Valor R$156.766,08. Data de assinatura: 04/09/2023. Assinam: 
Rodrigo Diniz Lara pela Seplag, Márcio Almeida Bernardino e Ladimir 
Lourenço dos Santos Freitas pela Prodemge.
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EXTRATO DE CONVÊNIO
Convênio N°23/2023, que entre si celebram o Estado de Minas Gerais 
por intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
e o Município João Monlevade. Objeto: Estabelecer condições de 
cooperação mútua, com o objetivo de viabilizar a Implantação, 
Operação, Gerenciamento e Manutenção de uma Unidade de 
Atendimento Integrado - UAI no Município de João Monlevade, 
respeitando o princípio basilar do Projeto UAI de atendimento 
igualitário e precedido de senha para todos os cidadãos. Vigência:  O 
Prazo de vigência é de 60 (sessenta) meses. Recurso: Foi elaborado o 
plano de trabalho, mesmo não havendo repasse financeiro por parte dos 
partícipes, sendo dispensada apenas as exigências referentes às questões 
de ordem financeira, com prévia aprovação do plano de trabalho, nos 
termos do § 1º, do artigo 116, de lei 8.666/93.Assinam: Luísa Cardoso 
Barreto, Secretária de Estado de Planejamento e Gestão, pela SEPLAG 
e Fernando Linhares Pereira, Presidente da Câmara Municipal, pelo 
Município de João Monlevade.
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 AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2023. 
Tipo: menor preço. O Estado de Minas Gerais, por intermédio 
da Subsecretaria de Compras Públicas da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão – SEPLAG-MG, realizará a licitação 
visando o registro de preços para eventual aquisição centralizada de 
MEDICAMENTOS - III, conforme especificações constantes no 
edital e seus anexos,em atendimento à demanda de diversos órgãos e 
entidades do Estado de Minas Gerais. A sessão do pregão iniciará no 
dia 21/09/2023, às 10h00min, no site www.compras.mg.gov.br. Mais 
informações: comprascentrais@planejamento.mg.gov.br. 

BH/MG 06/09/2023. Jafer Alves Jabour, Superintendente 
Central de Licitações e Contratações – SEPLAG-MG.
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f - Certidão de credenciamento junto à CET-MG para a aquisição de veículos irrecuperáveis, classificados como “SUCATA”, conforme Portaria 
DETRAN/MG nº 397/2017. Para a obtenção da certidão supracitada, o licitante poderá entrar em contato com a Coordenação de Administração de 
Trânsito - CAT, por meio do e-mail cat.detran@pc.mg.gov.br;
g - Ato constitutivo da Pessoa Jurídica.
I - O Sistema de Leilão de Veículos aceitará apenas documentos digitalizados e salvos no formato Portátil de Documento – PDF.
II - Os documentos referidos no item anterior poderão ser solicitados, a qualquer tempo, devendo ser exibidos no original ou por qualquer processo 
de fotocópia (devidamente autenticada por cartório ou por servidor da Administração), ou, ainda, estarem publicados em qualquer órgão ou entidade 
de imprensa oficial.
7.2 - A partir da realização do cadastro pelo licitante, a Comissão de Leilão terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para liberar o acesso ao 
Sistema de Leilão de Veículos
I - A liberação do acesso está condicionada à análise e aprovação da documentação encaminhada pelo licitante e será comunicada, por meio do e-mail 
cadastrado pelo licitante, sendo, na oportunidade, encaminhados login e senha, de uso pessoal e intransferível.
II - Caso o cadastro seja reprovado, será encaminhada uma notificação ao e-mail cadastrado pelo licitante.
III - No caso de complementação ou correção do cadastro, este será novamente analisado pela Comissão de Leilão em até 02 (dois) dias úteis.

8 - Cláusula Oitava – Dos Procedimentos do Leilão:
8.1 - Os lotes relacionados neste edital deverão ser arrematados eletronicamente, por meio do Sistema de Leilão de Veículos.
I - Todo o material de instrução para cadastro, oferta de lances, emissão do Documento de Arrecadação Estadual – DAE, da Nota de Arrematação e 
Autorização de Retirada estará disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
II - A participação no leilão realizado na forma eletrônica, em quaisquer de suas fases, implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua 
capacidade técnica ou infraestrutura tecnológica para realização das operações e transações inerentes ao Sistema de Leilão de Veículos, ainda que 
representado por intermédio de procurador.
8.2 - Os interessados efetuarão sucessivos lances eletrônicos, a partir do valor mínimo definido para cada lote, de acordo com o Anexo Único deste 
Edital, considerando-se arrematante o licitante que fizer o MAIOR LANCE POR LOTE.
I - Os intervalos dos lances serão fixos e definidos por lote.
II - Uma vez realizado o lance, não se admitirá a sua desistência.
III - Na sucessão de lances, a diferença do valor NÃO PODERÁ ser inferior à estabelecida pela Banca de Leiloeiros Administrativos, em consonância 
com o item 8.2,I.
IV - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, registrando-se no sistema aquele que for recebido primeiro.
8.3. Encerrada a etapa de lances, o Sistema de Leilão de Veículos informará o vencedor e a Comissão de leilão adjudicará o lote ao arrematante, que 
será notificado por meio do e-mail cadastrado.

9 - Cláusula Nona - Do Pagamento:
9.1 - O pagamento do bem arrematado será à vista e o arrematante deverá fazê-lo diretamente nas agências bancárias, através do DAE – Documento 
de Arrecadação Estadual, disponível para impressão no Sistema de Leilão de Veículos após o encerramento da sessão.
9.2 - Será emitido um DAE – Documento de Arrecadação Estadual para cada lote arrematado, com prazo máximo de pagamento de 03 (três) dias 
úteis, a serem contados a partir do encerramento da sessão de leilão.
I - Em nenhuma hipótese o prazo para pagamento será prorrogado, salvo em casos fortuitos ou de força maior.
9.3 - Caso o arrematante não execute o pagamento do DAE – Documento de Arrecadação Estadual dentro do prazo estabelecido, perderá o direito de 
aquisição do lote e estará sujeito às sanções previstas na Cláusula Décima Quarta deste Edital.
9.4 - A confirmação de pagamento do DAE dar-se-á de forma automática pelo Sistema de Leilão de Veículos, restando ao arrematante aguardar a 
disponibilização da Nota de Arrematação e do Alvará de Liberação.

10 - Cláusula Décima - Das Obrigações:
10.1 - Caberá ao Arrematante, nos termos da legislação de trânsito vigente, na hipótese de se tratar de veículo CONSERVADO, que poderá voltar a 
circular, promover a sua transferência no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da Carta de Arrematação, e atendidas às demais exigências legais 
(art. 123, do CTB - Lei Federal nº 9.503/97), exceto nos casos em que a extrapolação do prazo se der pela mora na desvinculação das restrições à 
transferência existentes antes da data do leilão, hipótese em que o prazo supracitado passará a contar da data da desvinculação da última restrição, 
situação que deverá ser verificada pela respectiva autoridade policial no ato da transferência.
10.2 - O Arrematante é responsável pela utilização e destino final dos bens objetos deste leilão e demais resíduos gerados, e responderá, civil e 
criminalmente, pelo uso ou destinação em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital;
10.3 - É proibido ao Arrematante ceder, permutar, vender ou de qualquer forma negociar os bens arrematados, antes da confecção da Nota de 
Arrematação e da retirada dos bens.

11 - Cláusula Décima Primeira- Da Arrematação:
11.1 - Será considerada Arrematante a pessoa natural ou jurídica, que oferecer pelo veículo ou pelo lote de veículos o lance de maior valor;
11.2 - Após o pagamento do preço ofertado, a CET-MG emitirá a Nota de Arrematação correspondente, na qual deverá constar:
I - Se pessoa natural, o nome completo do Arrematante, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, o número da Carteira de 
Identidade, o endereço completo, indicando o nome e o número do logradouro, o bairro, a cidade, o estado e o Código de Endereçamento Postal 
- CEP;
II - Se pessoa jurídica, a razão social da empresa Arrematante, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o endereço 
completo da sede social, indicando o nome e o número do logradouro, o bairro, a cidade, o estado e o Código de Endereçamento Postal - CEP;

12 - Cláusula Décima Segunda - Da Entrega, Transferência e Baixa dos Veículos:
12.1 - A Nota de Arrematação somente será fornecida no Sistema de Leilão de Veículos após o pagamento integral do preço do bem ou do lote de 
bens, conforme estabelecido no subitem 9.2;
12.2 - Da Nota de Arrematação, deverão constar as características completas do bem ou do lote de bem arrematado (a marca e o modelo, a placa, o ano 
do modelo e o ano de fabricação, a cor do veículo, o código do RENAVAM e os números do chassi), a situação do bem ou do lote de bens (veículo 
conservado ou sucata), a identificação do Arrematante (se pessoa natural, o nome completo do Arrematante, o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF, o número da Carteira de Identidade, o endereço completo, indicando o nome e o número do logradouro, o bairro, a cidade, o 
estado e o CEP, e se pessoa jurídica, a razão social da empresa Arrematante, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 
o endereço completo da sede social, indicando o nome e o número do logradouro, o bairro, a cidade, o estado e o CEP), o valor da arrematação;
12.3 - O Arrematante do veículo CONSERVADO receberá no Sistema de Leilão de Veículos, o Alvará de Liberação, a Nota de Arrematação e a Carta 
de Arrematação, nas seguintes datas:
I - no dia 25 de outubro de 2023, os veículos compreendidos dos lotes de número 3 ao de número 442.
12.4 - Em se tratando de veículo considerado SUCATA, baixado conforme o subitem 12.5, em razão da necessidade de tempo suficiente para a 
retirada de placas, corte de chassi e a própria baixa no banco de dados com a emissão do documento próprio, o Alvará de Liberação, a Nota de 
Arrematação e a Certidão de Baixa, serão entregues aos Arrematantes no Sistema de Leilão de Veículos, nas seguintes datas:
I - no dia 25 de Outubro de 2023, os veículos compreendidos dos lotes de número 3 ao de número 442.
12.5 - Na hipótese de se tratar de SUCATA que não poderá voltar a circular, a BAIXA, será providenciada pela Autoridade Policial, Presidente da 
Comissão de Leilão, nos termos do Decreto Federal nº 1.305, de 9 de novembro de 1.994, e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito, nº 179, 
de 7 de julho de 2005, e nº 623, de 6 de setembro de 2016.

13 - Cláusula Décima Terceira - Da Retirada Dos Bens:
13.1 - Os bens estarão disponíveis a partir de 05/01/2023, mediante comprovação do pagamento, através de Documento de Arrecadação Estadual-
DAE, e deverão ser retirados o mais breve possível, conforme cronograma a ser acordado pelas partes;
13.2 - O Arrematante terá o prazo de 10 (dez) dias, contados da data da emissão do Alvará de Liberação para retirar o bem, ou o lote de bens, do pátio 
onde se encontra, sob pena de sujeitar-se ao pagamento de diárias referentes aos dias subsequentes.

14 - Cláusula Décima Quarta - Das Penalidades:
14.1 - O Arrematante que deixar de efetuar o pagamento de acordo com a Cláusula Nona - Do Pagamento - subitem 9.1, ficará sujeito à penalidade 
de suspensão do direito de participar de LEILÕES realizados pela CET-MG, conforme dispõe o artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993;
14.2 - Não cumprido o prazo estabelecido no subitem 9.1, da Cláusula Nona, a título de Cláusula Penal, o Arrematante pagará, em favor do Estado, 
20% (vinte por cento) de multa sobre o valor em atraso, podendo, ainda, acarretar na sua desclassificação do certame com a consequente perda do 
material arrematado não pago e recolhido, conforme disposições do art. 408 e seguintes do Código Civil (Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002);
14.3 - A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
14.4 - O descumprimento da Cláusula Décima - Das Obrigações- implicará na aplicação das sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, garantido o contraditório e a ampla defesa;
14.5 - A aplicação de sanções não exime o Arrematante da obrigação de reparar danos, perdas ou prejuízos que a sua conduta venha causar ao 
Estado;
14.6 - Decorrido o prazo de 30 dias, contados da data de entrega da documentação prevista no subitem 12.3, sem que o arrematante tenha 
providenciado a retirada do bem ou do lote de bens do pátio, o Arrematante será considerado desistente e perderá, em favor do Estado de Minas 
Gerais, o valor integral pago pela arrematação, bem como o direito à adjudicação do bem ou do lote de bens arrematados, que permanecerá sob a 
custódia do Estado de Minas Gerais para ser leiloado em outra oportunidade.

15 - Cláusula Décima Quinta - Dos Recursos:
15.1 - Dos atos praticados pela Administração caberão os recursos que se mostrarem pertinentes, na forma, prazo e demais condições constantes do 
artigo 109, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais deverão ser interpostos perante a autoridade que praticou o ato recorrido, com 
vista à sua apreciação de acordo com a legislação regedora da espécie;
15.2 - O recurso deverá ser interposto por escrito e entregue no Protocolo da DEL. POL. DA COM. DE PATROCINIO, com sede na Av.faria Pereira, 
nº 3517, Sao Cristovao, Patrocinio - MG, no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira.

16 - Cláusula Décima Sexta - Da Rescisão:
16.1 - Ocorrendo força maior ou caso fortuito, durante o interregno que medeia à data da realização do leilão e o prazo acordado para a retirada dos 
bens, que impeça a entrega dos bens arrematados, resolve-se a obrigação no estado em que se encontram, salvo acordo entre as partes;
16.2 - Até a data da retirada dos bens arrematados, a CET-MG poderá, no interesse público, quer de ofício, quer mediante provocação de terceiros, 
revogar, parcial ou totalmente, o leilão, devendo, no caso de ilegalidade, anulá-lo no todo. Em qualquer das hipóteses, o fará em despacho 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, devolvendo aos adquirentes os valores pagos pela arrematação.

17 - Cláusula Décima Sétima - Das Disposições Finais:
17.1 - O quantitativo de bens objetos desse leilão está sujeito à alteração em função de situações que exijam a exclusão dos mesmos do certame em 
razão de restrições administrativas, policiais e judiciais que porventura venham a ocorrer;
17.2 - É vedada a participação na condição de arrematante no leilão de que trata o presente Edital de servidores públicos lotados na Polícia Civil, 
Secretaria de Estado da Fazenda - SEF - MG, Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, e no caso do serviço público ser delegado, a concessionária, 
permissionária ou autorizada e seus contratados, nos termos do artigo 9º, inciso III, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993;
17.3 - Nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, a CET-MG se reserva no direito de transferir a data e local do leilão, mediante aviso prévio 
publicado na imprensa e, ainda, de cancelar ou alterar, no todo ou em parte, o presente Edital;
17.4 - O ato de arrematação não gera crédito de ICMS;
17.5 - A descrição do bem ou do lote de bens se sujeita a correções que poderão ser apregoadas no momento do leilão, para suprir omissões ou 
eliminar distorções, acaso verificadas;
17.6 - Os prazos aludidos na Cláusula Décima Primeira, subitens 12.3, I, II, e 12.4, deste Edital, só se iniciam e vencem em dias de expediente 
normal na CET-MG;
17.7 - Nos termos do artigo 9º, do Decreto Estadual nº 43.824, de 28 de junho de 2004, e artigo 9º, § 5º, do Decreto Estadual nº 44.806, de 12 de 
maio de 2008, o produto arrecadado com a venda dos veículos no leilão destina-se ao pagamento dos débitos pendentes sobre o veículo, na seguinte 
ordem:
I - Os débitos antecedentes e preparatórios para a realização do leilão, decorrentes da publicação de edital, da notificação, da remoção e da estadia, 
quando suportados por terceiros credenciados, serão, na proporção do valor arrecadado com a venda do bem, abatidos anteriormente à ordem de 
preferência prevista neste artigo;
II - Débitos tributários;
III - multas de trânsito e multas ambientais, obedecendo-se à ordem cronológica de sua aplicação;
IV - Demais débitos incidentes sobre o veículo;
17.8 - Resgatado o débito fiscal, havendo insuficiência de numerário para a liquidação dos demais débitos, a CET-MG mantê-los-á em registros 
apartados, à disposição dos respectivos órgãos autuadores credores que deverão proceder à inscrição do débito remanescente, em nome da pessoa 
que figurar na licença do veículo como ex-proprietária;
17.9 - Após a liquidação dos débitos eventual saldo remanescente ficará depositado na conta do Estado, à disposição da pessoa, física ou jurídica, que, 
na licença do veículo, figurar como ex-proprietária, que será notificada para credenciar-se junto à Secretária de Estado da Fazenda para recebimento 
do saldo;
17.10 - Serão feitos o registro, a matrícula ou a licença do veículo adquirido em leilão em nome do adquirente, independentemente de prova do 
pagamento do imposto vencido e dos acréscimos legais devidos antes da alienação, continuando o ex-proprietário responsável pelos débitos até 
então contraídos;
17.11 - As despesas decorrentes do novo registro serão efetuadas por conta do Adquirente;
17.12 - A participação de qualquer interessado no leilão implica no conhecimento pleno e irretratável aceitação dos termos e condições constantes 
do presente Edital e de seus anexos;
17.13 - Qualquer um dos bens ou lotes de bens, indicados no Anexo Único deste Edital, poderá ser excluído do leilão, caso incida impedimento de 
transferência ou outro qualquer que inviabilize a arrematação do bem ou, ainda, por ordem judicial superveniente a publicação do Edital;

Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito - CET
EDITAL DE LEILÃO Nº 03001/2023 - CONSERVADOS / SUCATAS APROVEITÁVEIS

 O ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito – CET-MG, órgão integrante da estrutura orgânica da 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, em conformidade com o disposto no art. 22, inciso I, e art. 328, Caput, §§ 14 e 15, da Lei Federal nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); e consoante com a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 623, de 6 de 
setembro de 2016, torna público que realizará LEILÃO, recebendo o Nº 03001/2023 - CONSERVADOS - SUCATAS APROVEITÁVEIS, de veículos 
nos pátios vinculados à CET-MG, presidido pelo Leiloeiro Administrativo PIERRY FERNANDO PEREIRA e demais Leiloeiros Administrativos, 
descritos na Portaria/Resolução n° 1.745, de 19 de Outubro de 2022, que conduzirão a hasta pública, assistido pela Comissão de Leilão, instituída 
pela Portaria nº 1745, publicada no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais em 19 de Outubro de 2022, sendo o evento regido pelas normas gerais 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 junho de 1993, e suas alterações posteriores, no que couberem, para alienação, pela melhor oferta individual de cada 
bem, no estado em que se encontram, de acordo com as regras e disposições deste ato convocatório.

1 - Cláusula Primeira - Do Objeto do Leilão:
1.1 - Os objetos deste processo de leilão são veículos apreendidos e recolhidos em pátios, discriminados individualmente no anexo único deste Edital, 
onde, também, constará o valor de avaliação de cada um e a sua condição (se conservado ou sucata);
1.2 - No anexo único deste Edital será indicada a situação atual de cada veículo, especificando se o veículo é conservado ou sucata, objeto deste 
leilão;
1.3 - O veículo considerado CONSERVADO é aquele que se encontra em condição de segurança para trafegar, desde que o arrematante tome todas as 
providências necessárias, no prazo e forma exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503/97), e resolução elencada no preâmbulo 
deste Edital, para colocá-lo novamente em circulação;
1.4 - O veículo considerado SUCATA é aquele que se encontra impossibilitado de voltar a circular ou cuja autenticidade de identificação ou 
legitimidade da propriedade não restar demonstrada, não tendo direito à documentação;
1.5 - Os veículos classificados como SUCATAS, incluídos neste leilão, são divididos em:
I - Sucatas aproveitáveis: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com inutilização de placas e chassi em que conste o 
Número de Identificação do Veículo - registro VIN;
II - Sucatas aproveitáveis com motor inservível: são aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com exceção da parte do motor 
que conste sua numeração, devendo ser inutilizadas as placas e chassi em que conste o Número de Identificação do Veículo, registro VIN;
1.6 - O veículo considerado SUCATA, não poderá voltar a circular, devendo ser baixado conforme estabelecido no subitem 11.5;
1.7 - Os lotes de números 8, 11, 16, 21, 23, 43, 51, 58, 67, 69, 72, 74, 79, 84, 117, 121, 123, 128, 143, 145, 146, 163, 164, 176, 198, 213, 215, 218, 
219, 227, 228, 245, 246, 249, 254, 257, 258, 260, 262, 268, 278, 283, 285, 300, 327, 337, 352, 360, 371, 384, 403, 429, 431 e 435, possuem blocos 
de motor inservível para uso na sua forma original devendo ser destruídos pelo arrematante; portanto são sucatas aproveitáveis com motor inservível, 
conforme descrito no subitem 1.5, II

2 - Cláusula Segunda - Das Disposições Legais:
2.1 - A presente alienação visa dar cumprimento ao disposto na legislação vigente, em especial, o Código de Trânsito Brasileiro, Lei Federal nº 
9.503/97, art. 328, Caput, §§ 14 e 15, e a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito nº 623/2016;
2.2 - Aplica-se no que couber, a Legislação pertinente à matéria: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações das Leis nº 8.883, de 
8 de junho de 1994, e nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999; Lei Federal nº 12.977, de 20 de maio de 2014; Decreto Federal nº 1.305, de 9 de novembro 
de 1994; Lei Estadual nº 14.937, de 23 de dezembro de 2003; Decretos Estadual nº 43.824, de 28 de junho de 2004, e nº 44.806, de 12 de maio de 
2008; Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito nº 179, de 7 de julho de 2005, e nº 623, de 6 de setembro de 2016.

3 - Cláusula Terceira - Do Lance Inicial:
3.1 - O lance inicial terá por base o valor mínimo avaliado e discriminado individualmente no anexo único deste Edital;
3.2 - Os interessados em condições de participação efetuarão lances, a partir do preço mínimo de avaliação constante no anexo único deste Edital, 
considerando vencedor o licitante que houver feito a maior oferta aceita pelo Leiloeiro, desde que satisfaça as condições estabelecidas nas Cláusulas 
constantes neste Edital;
3.3 - Uma vez aceito o lance, não se admitirá a sua desistência.

4 - Cláusula Quarta - Da Data, Horário, Local e Visita:
4.1 - Os lotes descritos neste Edital serão leiloados em sessão pública que será iniciada no dia 25/09/2023, às 08:00 horas e finalizada no dia 
03/10/2023 as 17:55;
I - Durante os últimos segundos da arrematação de cada lote, enquanto houver lances, a contagem irá retroceder de 30 (trinta) a 60 (sessenta) 
segundos;
4.2. A sessão ocorrerá por meio do Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico leilao.detran.mg.gov.br;
4.3. O licitante deverá atentar para o período de recebimento de lances destinados a cada lote, sendo este compreendido entre a data e horário do início 
e encerramento da sessão pública, exceto quando ocorrer o caso previsto no item 4.1, I;

5 - Cláusula Quinta - Da Visitação:
5.1 - A VISITA ao pátio PARA INSPEÇÃO VISUAL dos veículos poderá ser feita pelos interessados do dia 20 ao dia 22 de setembro de 2023, no 
horário de 09:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas, em seu respectivo endereço, a saber:
5.1.1 - AUTO SOCORRO MV - CAMPOS ELISEOS, situado no(a) Avenida Laerte Canedo, nº 1305 - - FIRMA, Bairro Campos Eliseos, Monte 
Carmelo-MG;
5.2 - É assegurado a todo interessado o direito de inspecionar, visualmente, todos os veículos automotores, nos dias e horários indicados na Cláusula 
Quarta, subitem 5.1, pelo que ninguém poderá, posteriormente, alegar qualquer desconhecimento do estado de conservação dos bens, objetos do 
presente leilão.
5.3 - É permitida, exclusivamente, a avaliação visual dos bens, sendo vedado o seu manuseio e retirada dos lotes;
5.4 - Nenhum bem constante do lote arrematado poderá ser recuperado ou consertado no local da visitação;
5.5 - É proibida a entrada nos locais de visitação, nas datas e horários estabelecidos neste edital, com mochilas, capacetes, bolsas ou equivalentes;

6 - Cláusula Sexta - Das Condições De Participação:
6.1 - O licitante poderá participar do Leilão mediante cadastro no Sistema de Leilão de Veículos, disponível no endereço eletrônico leilao.detran.
mg.gov.br, como:
a - Pessoa física, mediante apresentação dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso;
b - Pessoa jurídica, mediante cadastro do seu representante legal, consoante designação expressa no Contrato Social (ou equivalente) e apresentação 
dos documentos descritos no item 7.1 no Sistema de Leilão de Veículos, conforme o caso.
6.2 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, do leilão:
I - Nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993, os servidores ou dirigentes de órgãos ou entidades demandantes ou lotados na 
PCMG;
II - Pessoas físicas ou jurídicas que:
a - Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração, nos termos do Art. 87, III, da 
Lei Federal nº 8.666/1993;
b - Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais, nos termos do Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;
c - Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 87, IV, da 
Lei Federal nº 8.666/1993;

7 - Cláusula Sétima - Do Cadastramento no Sistema de Leilão de Veículos:
7.1 - Para fins de cadastramento, o licitante deverá apresentar, por meio do Sistema de Leilão de Veículos, os seguintes documentos:
a - Documento de identificação oficial previsto na legislação federal ou Comprovante de Emancipação, se for o caso;
b - Cadastro de Pessoa Física – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c - Comprovante de endereço;
d - Endereço de correio eletrônico (e-mail);
e - Telefone(s) para contato;

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202309060050070142.


